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2 — Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato 
de prestação de serviços de limpeza supra referido são repartidos, pre-
visivelmente, de acordo com a seguinte repartição:

a) Em 2015 — € 59.289,08, com I.V.A. incluído à taxa de 23 %;
b) Em 2016 — € 118.578,15, com I.V.A. incluído à taxa de 23 %;

3 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos emergentes do presente despacho serão satisfeitos 
por verbas adequadas, inscritas ou a inscrever no orçamento da Univer-
sidade do Porto, para o ano de 2015 e para o respetivo ano vindouro, na 
rubrica 02.02.02 Aquisição de serviços de limpeza e higiene.

5 — A presente Deliberação produz efeitos no dia seguinte ao da 
sua publicação.

25 de junho de 2015. — O Reitor e Presidente do Conselho de Gestão, 
Prof. Doutor Sebastião Feyo de Azevedo.

208788286 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho (extrato) n.º 8020/2015
Por despacho do Vice -Presidente do Instituto Politécnico de Beja de 

5 de junho de 2015:
Manuel Domingos Caixeiro Albino — autorizado o contrato de tra-

balho em funções públicas a termo resolutivo certo, para o Instituto 
Politécnico de Beja, como professor adjunto convidado, em regime de 
exclusividade, com a remuneração mensal ilíquida correspondente ao 
escalão 1, índice 185, com início a 6 de julho de 2015 e termo a 6 de 
junho de 2016

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos 
emolumentos.)

10 de julho de 2015. — O Vice -Presidente do Instituto Politécnico 
de Beja, Isidro Féria.

208788553 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Regulamento n.º 426/2015

Regulamento de Avaliação e Frequência dos Cursos Técnicos 
Superiores Profissionais do Instituto Politécnico de Leiria

Preâmbulo
O Decreto -Lei n.º 43/2014, de 18 de março, procedeu à criação e 

regulamentação de um ciclo de estudos superior não conferente de grau 
académico, em desenvolvimento do n.º 1 do artigo 15.º da Lei n.º 46/86, 
de 14 de outubro (Lei de Bases do Sistema Educativo) alterada pelas 
Leis n.os 115/97, de 19 de setembro, 49/2005, de 30 de agosto e 85/2009, 
de 27 de agosto.

Os referidos ciclos de estudos, que serão ministrados pelas instituições 
de ensino superior politécnico, visam a atribuição de um diploma de 
técnico superior profissional, conferindo uma qualificação profissio-
nal de nível 5 do Quadro Nacional de Qualificações e integrando um 
conjunto de unidades curriculares denominado curso técnico superior 
profissional.

Tendo em vista concretizar no IPLeiria o desenvolvimento dos Cursos 
Técnicos Superiores Profissionais (CTeSP) aprovados, importa aprovar 
as regras de avaliação e frequência aplicáveis aos referidos cursos.

Foi ouvido o Conselho Académico do Instituto Politécnico de Leiria 
(IPLeiria).

Foram ouvidos os Conselhos Pedagógicos e os Conselhos Técnico-
-Científicos.

Foi promovida a audição as Associações de Estudantes.
Foi promovida a divulgação e discussão pública do projeto;
Nos termos do Decreto -Lei n.º 43/2014, de 18 de março, conjugado 

com a alínea a) do n.º 1 do artigo 8.º da Lei n.º 62/2007 de 10 de setem-
bro, diploma que aprovou o Regime Jurídico das Instituições de Ensino 
Superior (RJIES), o Presidente do IPLeiria, no uso da competência 
que lhe confere a alínea a) do n.º 2 do artigo 110.º, conjugada com a 
alínea o) do n.º 1 do artigo 92.º, ambos do RJIES, em conjugação com 
a previsão da alínea n) do n.º 1 do artigo 44.º e da alínea a) do n.º 2 do 
artigo do artigo 121.º dos Estatutos do IPLeiria, aprovo o Regulamento 
de Avaliação e Frequência dos Cursos Técnicos Superiores Profissio-

nais do Instituto Politécnico de Leiria, o qual se publica em anexo ao 
presente despacho.

19 de junho de 2015. — O Presidente, Nuno André Oliveira Mangas 
Pereira.

ANEXO

CAPÍTULO I

Parte geral

Artigo 1.º
Âmbito

O presente regulamento estabelece as regras gerais de avaliação e 
frequência dos Cursos Técnicos Superiores Profissionais (CTeSP) do 
Instituto Politécnico de Leiria (IPLeiria).

CAPÍTULO II

Avaliação de conhecimentos e transição de ano

Artigo 2.º
Avaliação de conhecimentos

1 — A avaliação de conhecimentos rege -se por regulamento a aprovar 
pelo conselho pedagógico da escola, o qual deve observar e desenvolver 
as disposições constantes dos artigos seguintes.

2 — O regulamento previsto no número anterior deve prever regras 
específicas adequadas à avaliação das unidades de funcionamento es-
pecífico, designadamente unidades curriculares de natureza prática 
projetual, processual ou que requeriam acompanhamento pelo docente 
e outras a estas equiparadas.

3 — A unidade curricular de estágio correspondente à formação 
em contexto de trabalho rege -se por regras próprias aprovadas pelo(s) 
órgão(s) legal e estatutariamente competente(s) da escola.

4 — Compete ao presidente do IPLeiria homologar e publicar o(s) 
regulamento(s) previsto(s) nos números anteriores.

Artigo 3.º
Métodos de avaliação

1 — A avaliação de conhecimentos e competências adquiridos em 
cada unidade curricular é feita através da aplicação de métodos de 
avaliação, da qual resulta a classificação final à unidade curricular na 
escala numérica inteira de 0 a 20 valores.

2 — Um método de avaliação utiliza um ou mais dos elementos 
de avaliação definidos nos termos do artigo seguinte, em um ou mais 
momentos de avaliação.

3 — Os métodos de avaliação de conhecimentos e competências são 
os seguintes:

a) Avaliação contínua;
b) Avaliação periódica;
c) Avaliação por exame final.

4 — O regulamento previsto no n.º 1 do artigo 2.º deve concretizar os 
métodos de avaliação aplicáveis nos cursos ministrados pela respetiva 
escola.

5 — O estudante tem direito a poder submeter -se à avaliação por 
exame final a todas as unidades curriculares nas condições previstas 
no artigo 6.º, salvo as componentes de unidades curriculares que 
não possam, pela sua natureza, ser sujeitas a avaliação por exame 
final.

6 — Os métodos de avaliação aplicados em cada unidade curricular 
são definidos, no início do semestre, pelo docente responsável, em 
conjunto com o coordenador de curso, devendo constar no programa 
da unidade curricular e no sumário da primeira aula.

7 — Os métodos de avaliação referidos no n.º 3 devem ser explí-
citos no que diz respeito aos elementos de avaliação que integram 
e aos critérios e ponderações usados para determinar a respetiva 
classificação.

8 — O programa da unidade curricular deve estar disponível no sítio 
na internet da respetiva escola até 20 dias úteis após o início das aulas 
de cada semestre letivo.

9 — O calendário escolar estabelece os períodos em que podem ser 
aplicados os métodos de avaliação, não podendo a aplicação do método 
de avaliação por exame final ser coincidente com os restantes.
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Artigo 4.º
Elementos de avaliação

1 — Um elemento de avaliação consiste num tipo de prova de ava-
liação a que o estudante pode ser sujeito, a submeter à apreciação de 
um docente da unidade curricular, com o objetivo de demonstrar os 
conhecimentos e competências adquiridas.

2 — O regulamento previsto no n.º 1 do artigo 2.º deve prever e 
definir os elementos de avaliação aplicáveis nos cursos ministrados 
pela respetiva escola, com observância pelas normas legais aplicáveis 
aos regimes especiais.

Artigo 5.º
Épocas de avaliação por exame final

As épocas de avaliação por exame final são definidas pelo diretor da 
escola, no calendário escolar, e incluem:

a) Época normal;
b) Época de recurso;
c) Época especial.

Artigo 6.º
Condições de admissão às épocas de avaliação por exame final
1 — Sem prejuízo da avaliação contínua e ou periódica, o estudante 

pode prestar provas:
a) Em época normal, após o decurso da atividade letiva de cada um 

dos semestres, podendo o estudante apresentar -se a exame em todas as 
unidades curriculares em que esteve inscrito no respetivo semestre e às 
quais não obteve aprovação na avaliação contínua ou periódica;

b) Em época de recurso, a decorrer após a época normal de cada um 
dos semestres para as unidades curriculares a que o estudante haja estado 
inscrito e não tenha obtido aproveitamento;

c) Em época especial para os estudantes a quem para concluir o 
curso não faltem mais de 20 créditos ECTS, podendo ser estendida a 
estudantes que beneficiem de regimes especiais, nos termos definidos 
nos mesmos.

2 — Podem também submeter -se à avaliação na época especial, os 
trabalhadores estudantes até ao limite de quatro unidades curriculares, 
bem como os dirigentes das Associações de Estudantes que gozem do 
estatuto de dirigentes estudantis.

3 — O acesso às épocas de recurso e especial está dependente de 
inscrição, nos prazos definidos para o efeito e do pagamento dos emo-
lumentos devidos.

Artigo 7.º
Melhoria de classificação

1 — Os estudantes podem realizar uma única vez prova para melhoria 
de classificação por unidade curricular em que se inscreveram e obti-
veram aprovação, caso em que será considerada a maior das classifica-
ções na unidade curricular no cálculo da classificação final, exceto em 
unidade curricular de funcionamento específico em que não se preveja 
a possibilidade de melhoria.

2 — A melhoria de classificação pode ser realizada em épocas de 
recurso subsequentes desde que a unidade curricular esteja em fun-
cionamento.

3 — A prestação de provas de melhoria depende de inscrição prévia, 
dentro do prazo fixado pelo diretor da escola e do pagamento dos emo-
lumentos definidos.

4 — Não é possível fazer melhoria de classificação após a emissão 
do respetivo diploma ou após o termo do ano letivo subsequente ao da 
conclusão do curso.

Artigo 8.º
Formação complementar

1 — Os estudantes admitidos nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do 
Decreto -Lei n.º 43/2014, de 18 de março, devem, no âmbito do CTeSP, 
cursar, obrigatoriamente, um plano de formação complementar com 
entre 15 e 30 créditos ECTS.

2 — A definição do plano de formação complementar a frequen-
tar por cada estudante é realizada pelo conselho técnico -científico da 
escola, tendo em consideração o resultado da prova de avaliação de 
capacidade a que se refere o Regulamento de Acesso e Ingresso nos 
CTeSP do IPLeiria.

3 — A avaliação da formação complementar segue as regras de ava-
liação previstas no presente regulamento.

4 — A formação complementar não é passível de creditação, nos 
termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 113/2014, 
de 16 de julho.

Artigo 9.º
Transição de ano/definição do ano curricular

O estudante de um CTeSP apenas transita de ano se não tiver mais 
de 26 créditos ECTS em atraso.

CAPÍTULO III

Média, diplomas e certidões

Artigo 10.º
Média de curso

1 — Aos diplomados nos CTeSP é atribuída uma classificação final 
expressa no intervalo de 10 -20 da escala numérica inteira de 0 a 20, 
apurada da seguinte forma:

a) Multiplica -se a classificação final obtida pelo estudante a cada uma 
das unidades curriculares integrantes do respetivo plano de estudos pelo 
número de créditos ECTS da respetiva unidade curricular;

b) A soma dos resultados obtidos é seguidamente dividida pelo 
número de créditos total das unidades curriculares consideradas na 
alínea anterior;

c) O resultado calculado nos termos das alíneas anteriores é arre-
dondado para a unidade imediatamente superior ou inferior, consoante 
atinja ou não cinco décimas.

2 — A classificação final do estudante a que haja sido atribuída cre-
ditação sem classificação é determinada exclusivamente com base nas 
unidades curriculares a que haja obtido classificação.

3 — No caso previsto no número anterior, o número total de créditos 
ECTS a considerar para apurar a média final é o das unidades curriculares 
que para tal contribuíram com a respetiva classificação.

4 — A verificar -se a eventualidade de por algum motivo o estudante 
necessitar fundamentadamente do cálculo da média num determinado 
momento, esta é calculada de acordo com as regras fixadas no n.º 1 
deste artigo.

Artigo 11.º
Diplomas e certidões

1 — Pela conclusão de um CTeSP é emitido um diploma nos termos 
previstos nos artigos 35.º e 36.º do Decreto -Lei n.º 43/2014, de 18 de março.

2 — A emissão do diploma é acompanhada da emissão de suplemento 
ao diploma nos termos do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 
de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.

CAPÍTULO IV

Regime supletivo

Artigo 12.º
Regime aplicável

Salvaguardadas as regras específicas do regime legal dos CTeSP e 
do presente regulamento, os estudantes que ingressem nos referidos 
cursos do IPLeiria ficam sujeitos às regras aplicáveis aos estudantes 
dos cursos de 1.º ciclo do IPLeiria, com as necessárias adaptações, 
nomeadamente quanto:

a) Ao regime e forma de pagamento de propinas;
b) À prestação e vigilância de atos académicos;
c) Às faltas a atividades letivas agendadas e a elementos de avaliação;
d) À publicitação, consulta de provas, reclamações e recursos;
e) Ao registo académico;
f) Às taxas e os emolumentos previstos na tabela de taxas e emolu-

mentos.

CAPÍTULO V

Disposições Finais

Artigo 13.º
Casos omissos e dúvidas de interpretação

Os casos omissos e as dúvidas de interpretação serão resolvidos por 
despacho do Presidente do IPLeiria.
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Artigo 14.º
Vigência

O presente regulamento entra em vigor a partir do ano letivo de 
2015/2016.

208789096 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.º 8021/2015
Na sequência da decisão favorável de acreditação prévia por parte 

da Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior, em 18 de 
junho de 2015, foi registado na Direção -Geral do Ensino Superior com 
o n.º R/A—Cr 83/2015, em 2 de julho de 2015, o ciclo de estudos con-
ducente ao grau de licenciado em Tecnologias Biomédicas do Instituto 
Politécnico de Lisboa;

Assim, ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do artigo 92.º da Lei n.º 62/2007, 
de 10 de dezembro, conjugada com o disposto no Decreto -Lei n.º 74/2006, 
de 24 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, 
pelo Decreto -Lei n.º 230/2009, de 14 de setembro, e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, determino a publicação em 
anexo da caracterização, da estrutura curricular e do plano de estudos 
do ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado em Tecnologias 
Biomédicas do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa do Instituto 
Politécnico de Lisboa.

8 de julho de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa, 
Prof. Doutor Luís Manuel Vicente Ferreira.

ANEXO

Caracterização
1 — Estabelecimento de ensino superior: Instituto Politécnico de 

Lisboa

Área científica Sigla 

Créditos 

Obrigatórios Optativos 

Matemática   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT 33 ⎫  
Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIS 11 

⎜Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QUI 17 
Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BIO 29 
Informática   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 10,5 ⎬ 9
Eletrónica   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELE 7 

⎢Mecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MEC 15 
Ciências de Engenharia . . . . . . . . . . CE 15 
Técnicas de Diagnóstico e Terapêutica TDT 33,5 ⎭

Total   . . . . . . . . . 171 9 

 10 — Plano de estudos: 

2 — Unidade orgânica: Instituto Superior de Engenharia de Lisboa
3 — Ciclo de estudos: Tecnologias Biomédicas
4 — Grau: Licenciado
5 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Tecnologias 

Biomédicas
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau: 180 ECTS
7 — Duração normal do curso: 3 Anos (6 semestres)
8 — Ramos, opções perfis, maior/menor, ou outras formas de orga-

nização de percursos alternativos em que o ciclo de estudos se estrutura 
(se aplicável): Não Aplicável.

Estrutura curricular

9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-
tenção do grau ou diploma: 

 Instituto Politécnico de Lisboa

Instituto Superior de Engenharia de Lisboa

Licenciatura em Tecnologias Biomédicas

1.º Ano/1.º Semestre

QUADRO N.º 1 

Unidades curriculares Área
científica Tipo 

Horas de trabalho 

Créditos Observações 
Total Contacto 

Cálculo I   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT Semestral . . . . . 172 T:45; TP:30; OT:4 6,5 } Obrigatória 
Álgebra Linear e Geometria Analítica   . . . . . . . . . . MAT Semestral . . . . . 164 T:45; TP:22,5; OT:3 6 
Química Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QUI Semestral . . . . . 167 T:45; TP:15; PL:12; OT:2 6 
Programação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF Semestral . . . . . 129 T: 22,5; TP: 39 6 
Anatomia e Biologia na Patologia Humana. . . . . . . BIO Semestral . . . . . 144 T:30; TP: 30; OT:3 5,5 

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . –  – 776 – 30 –

 1.º Ano/2.º Semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
científica Tipo 

Horas de trabalho 

Créditos Observações 
Total Contacto 

Cálculo II   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT Semestral  . . . . . 172 T:45; TP:30; OT:4 6,5 } Obrigatória 
Química Orgânica Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QUI Semestral  . . . . . 165 T:45; TP:15; PL:15; OT:3 6 
Estatística Biomédica   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT Semestral  . . . . . 150 T:30; TP:30; OT:3 6 
Bioquímica B   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BIO Semestral  . . . . . 150 T:30; TP:15; PL:15; OT:2 6 
Mecânica Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIS Semestral  . . . . . 150 T:45; TP: 22,5; OT:3 5,5 

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . –  – 787 – 30 –


